
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº        , DE 2014. 

(Da Senhora Andreia Zito e outros) 

 

 

 

Dá nova redação ao inciso I § 1º 

do art. 40 da Constituição Federal, e dá 

outras providências. 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 

60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

 

Art. 1º O inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“I - por invalidez permanente;” 

 

Art. 2º O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 31 de 

dezembro de 2003, que se aposentou ou venha a se aposentar por invalidez permanente, 

com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição, ressalvada a hipótese do § 

16 do art. 40 da Constituição, tem direito a: 

I - proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo 

efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições 

constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal. 

II – revisão dos proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de 

cargo efetivo e das pensões dos seus dependentes na mesma proporção e na mesma data, 

sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também 

estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens 

posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da 

transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que 

serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. 

Art. 3º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, assim como as 

respectivas autarquias e fundações procederão, no prazo de cento e oitenta dias da entrada 

em vigor desta Emenda Constitucional, à revisão das aposentadorias por invalidez e 

pensões concedidas para adequá-las ao disposto nos artigos 1º e 2º desta Emenda 

Constitucional, com efeitos financeiros a partir da data de promulgação desta Emenda 

Constitucional. 

Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 



JUSTIFICAÇÃO 

A aposentadoria por invalidez, de forma semelhante à atual, foi introduzida no 

texto constitucional, por meio da Emenda Constitucional nº1, de 17/10/1969, em seu artigo 

101, inciso I, e artigo 102, inciso I, letra “b”, onde estava escrito que “o funcionário será 

aposentado por invalidez com proventos integrais, quando se invalidar por acidente em 

serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurada, especificada em 

lei”.  

A constituição de 1988 consagrou, no art. 40, que a aposentadoria por invalidez 

permanente terá proventos integrais proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se 

decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou 

incurada, na forma da lei.   

Esta proposta de Emenda Constitucional tem por objetivo aprimorar a 

legislação previdenciária, unificando a regra para aposentadoria por invalidez, acabando 

com as distinções entre as causas de invalidez. 

Desta forma, o presente texto, define a regra de transição para quem ingressou 

no serviço público até 31.12.2003, ou seja: a forma de cálculo da aposentadoria se mantém 

vinculada à última remuneração da ativa e o reajuste é assegurado nos mesmos valor e data 

dos reajustes dos servidores da ativa. Para os que ingressaram no serviço público a partir 

de 1.1.2004, será aplicada a média das maiores remunerações – 80% do período 

contributivo, com limite na última remuneração no cargo efetivo. 

Quanto aos que tiveram aposentadoria por invalidez ou pensões concedidas 

pelo critério atual, a União, os Estados e os Municípios terão o prazo de 180 dias, contados 

a partir da promulgação desta emenda, para proceder à revisão dos benefícios concedidos, 

com efeitos financeiros a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, 

resguardando o equilíbrio econômico-financeiro das contas previdenciárias.  

 

Sala das Sessões, em         de                        de 2014. 

 

 

 

Deputada Andreia Zito 

PSDB/RJ 


